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§ 1º Para a apuração do disposto no inciso VII do caput do
art. 14, e para o exame de situações previstas nos art. 14 e art.15 da
Lei nº 13.439, de 2017, os participantes do Programa Cartão Reforma
fornecerão informações, pareceres e outros documentos necessários à
instrução dos procedimentos de fiscalização, acompanhamento, es-
clarecimento de denúncias e reclamações.

§ 2º O não atendimento às solicitações previstas no § 1º, nos
prazos definidos pelo Ministério das Cidades, ensejará a adoção de
medidas para o bloqueio de recursos e a suspensão da participação no
Programa Cartão Reforma.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira
Marco Aurélio de Queiroz Campos

DECRETO N
o
- 9.085, DE 29 DE JUNHO DE 2017

Altera o Decreto no 8.975, de 24 de janeiro
de 2017, que aprova a Estrutura Regimental
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério do Meio Ambiente, remaneja
cargos em comissão e substitui cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores - DAS por Funções Co-
missionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam remanejados, na forma do Anexo II, os seguintes
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores -
DAS e Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - do Ministério do Meio Ambiente para a Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) um DAS 102.2;

b) sete FCPE 102.3;

c) uma FCPE 102.2; e

d) uma FCPE 102.1; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o Ministério do Meio Ambiente:

a) um DAS 101.5;

b) três DAS 101.4;

c) seis DAS 101.3;

d) um DAS 101.2;

e) sete FCPE 101.3;

f) uma FCPE 101.2; e

g) uma FCPE 101.1.

Art. 2o O Anexo I ao Decreto no 8.975, de 24 de janeiro de
2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

II - ...........................................................................................

.........................................................................................................

b) .............................................................................................
.........................................................................................................

3. Departamento de Áreas Protegidas;

4. Departamento de Patrimônio Genético; e

5. Departamento de Apoio ao Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 21-A. O Departamento de Apoio ao Conselho de Ges-
tão do Patrimônio Genético exercerá as funções de Secretaria-
Executiva do CGen, conforme definido no art. 11 do Decreto no

8.772, de 11 de maio de 2016." (NR)

Art. 3o O Anexo II ao Decreto no 8.975, de 24 de janeiro de
2017, passa a vigorar na forma do Anexo I a este Decreto.

Art. 4o Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de
existir na Estrutura Regimental do Ministério do Meio Ambiente por
força deste Decreto ficam automaticamente exonerados.

Art. 5o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do Ministério do Meio Ambiente
deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado do Meio Ambiente publicará,
no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão
e das funções de confiança a que se refere o Anexo I, que indicará, inclusive, o
número de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor em 27 de julho de 2017.

Brasília, 29 de junho de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
José Sarney Filho

ANEXO I
(Anexo II ao Decreto nº 8.975, de 24 de janeiro de 2017)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FCPE/FG

7 Assessor Especial DAS 102.5
3 Assessor DAS 102.4
2 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral de Apoio Administrativo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Diretor de Programa DAS 101.5
2 Assessor DAS 102.4

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4
2 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão Administrativa 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Compras e Contratos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

2 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

4 FG-1
4 FG-2

DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Planejamento Institucional 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Gestão de Informações so-
bre Meio Ambiente

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

DEPARTAMENTO DE RECURSOS EXTERNOS 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Acompanhamento de Pro-
jetos de Cooperação Multilateral

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Acompanhamento de Pro-
jetos de Cooperação Bilateral

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DO FUNDO NACIONAL
DO MEIO AMBIENTE

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Fomento 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE APOIO AO CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

ASSESSORIA DE ASSUNTOS INTERNACIO-
NAIS

1 Chefe de Assessoria DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Matéria Finalística 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
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Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Matéria Administrativa 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE IN-
TERNO

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

SECRETARIA DE MUDANÇA DO CLIMA E
F L O R E S TA S

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS EM MU-
DANÇA DO CLIMA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral de Ações em Mudança do
Clima

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE FLORESTAS E DE
COMBATE AO DESMATAMENTO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Transparência e Financia-
mento para Florestas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Economia Florestal 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Combate ao Desmatamen-
to, Degradação Florestal e Queimadas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO,
APOIO E FOMENTO DE AÇÕES EM MU-
DANÇA DO CLIMA

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Fomento e Apoio 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Proteção da Camada de
Ozônio

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE 1 Secretário DAS 101.6
Gabinete 1 Chefe FCPE 101.4

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE CONSERVAÇÃO E MA-
NEJO DE ESPÉCIES

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Conservação de Espécies 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE CONSERVAÇÃO DE
ECOSSISTEMAS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Conservação, Recuperação
e Uso Sustentável de Ecossistemas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE ÁREAS PROTEGIDAS 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Políticas para Áreas Pro-
tegidas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO GENÉTICO 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Políticas de Repartição de
Benefícios

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE APOIO AO CONSELHO
DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Atos Normativos e Pro-
cessos Decisórios

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Inteligência e Gestão da
Informação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Câmaras Setoriais e Te-
máticas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E
QUALIDADE AMBIENTAL

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE QUALIDADE AMBIEN-
TAL E GESTÃO DE RESÍDUOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Qualidade Ambiental e
Gestão de Resíduos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE GESTÃO AMBIENTAL
T E R R I TO R I A L

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Gerenciamento Costeiro 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Gestão Ambiental Territo-
rial e Urbana

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Apoio ao Conselho Nacio-
nal de Recursos Hídricos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Planejamento e Políticas
de Recursos Hídricos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE REVITALIZAÇÃO DE
BACIAS HIDROGRÁFICAS E ACESSO À
ÁGUA

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Revitalização de Bacias
Hidrográficas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Acesso à Água 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

SECRETARIA DE EXTRATIVISMO E DESEN-
VOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE EXTRATIVISMO 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Agroextrativismo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Gestão Socioambiental 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO
RURAL SUSTENTÁVEL E DE COMBATE À
D E S E RT I F I C A Ç Ã O

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Políticas Agroambientais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Combate à Desertificação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITU-
CIONAL E CIDADANIA AMBIENTAL

1 Secretário DAS 101.6

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Educação Ambiental 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO,
PRODUÇÃO E CONSUMO SUSTENTÁVEIS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Desenvolvimento, Produ-
ção e Consumo Sustentáveis

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO INSTI-
TUCIONAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Articulação Institucional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
Conselho Diretor 1 Diretor-Geral DAS 101.6

4 Diretor DAS 101.5

Gabinete 1 Chefe DAS 101.4

Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

Assessoria Jurídica 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4
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Gerência-Executiva 10 Gerente-Executivo DAS 101.4
Gerência-Executiva 1 Gerente-Executivo FCPE 101.4
Coordenação 10 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Divisão 4 Chefe FCPE 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 1 6,41 1 6,41
DAS 101.6 6,27 6 37,62 6 37,62
DAS 101.5 5,04 30 151,20 31 156,24
DAS 101.4 3,84 41 157,44 44 168,96
DAS 101.3 2,10 23 48,30 29 60,90
DAS 101.2 1,27 9 11 , 4 3 10 12,70
DAS 101.1 1,00 4 4,00 4 4,00

DAS 102.5 5,04 7 35,28 7 35,28
DAS 102.4 3,84 6 23,04 6 23,04
DAS 102.3 2,10 4 8,40 4 8,40
DAS 102.2 1,27 10 12,70 9 11 , 4 3
DAS 102.1 1,00 4 4,00 4 4,00

SUBTOTAL 1 145 499,82 155 528,98
FCPE 101.4 2,30 22 50,60 22 50,60
FCPE 101.3 1,26 6 7,56 13 16,38
FCPE 101.2 0,76 20 15,20 21 15,96
FCPE 101.1 0,60 6 3,60 7 4,20

FCPE 102.3 1,26 10 12,60 3 3,78
FCPE 102.2 0,76 4 3,04 3 2,28
FCPE 102.1 0,60 5 3,00 4 2,40

SUBTOTAL 2 73 95,60 73 95,60
FG-1 0,20 4 0,80 4 0,80
FG-2 0,15 4 0,60 4 0,60

SUBTOTAL 3 8 1,40 8 1,40
TO TA L 226 596,82 236 625,98

ANEXO II

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO, DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS
DO PODER EXECUTIVO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO

DO MEIO AMBIENTE

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
DO MMA PARA
A SEGES/MP (a)

DA SEGES/MP PARA
O MMA (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.5 5,04 - - 1 5,04
DAS 101.4 3,84 - - 3 11 , 5 2
DAS 101.3 2,10 - - 6 12,60
DAS 101.2 1,27 - - 1 1,27

DAS 102.2 1,27 1 1,27 - -

FCPE 101.3 1,26 - - 7 8,82
FCPE 101.2 0,76 - - 1 0,76
FCPE 101.1 0,60 - - 1 0,60

FCPE 102.3 1,26 7 8,82 - -
FCPE 102.2 0,76 1 0,76 - -
FCPE 102.1 0,60 1 0,60 - -

TO TA L 10 11 , 4 5 20 40,61
SALDO DO REMANEJAMENTO (b - a) 10 29,16

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

No 46, de 8 de junho de 2017. Resolução no 14, de 8 de junho de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 29 de junho de 2017.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA

RESOLUÇÃO No 14, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Estabelece diretrizes estratégicas para a po-
lítica de biocombustíveis a ser proposta pe-
lo Poder Executivo, cria o Comitê de Mo-
nitoramento do Abastecimento de Etanol e
o Comitê de Monitoramento do Abasteci-
mento de Biodiesel, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no art. 2o, incisos I e V, da Lei no 9.478, de 6
agosto de 1997, no art. 1o, inciso I, alínea a", do Decreto no 3.520, de
21 de junho de 2000, no art. 7o, inciso III, e no art. 14, caput, do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução no 7, de 10 de no-
vembro de 2009, e considerando que

lançada pelo Governo Federal, a iniciativa "RenovaBio", em
outubro de 2016, para promover uma ampla discussão sobre a im-
portância e os desafios dos biocombustíveis, concluiu o processo de
consulta pública, em março de 2017;

a consolidação das diretrizes estratégicas da iniciativa "Re-
novaBio", que visam, entre outros aspectos, assegurar previsibilidade
para participação competitiva dos diversos biocombustíveis na matriz
energética brasileira, com ênfase na segurança do abastecimento; bem
como, garantir a relação de eficiência e emissões na produção, dis-
tribuição e uso de biocombustíveis, com avaliação de modelos de
mercados já adotados no Brasil e em outros países, incluindo ins-
trumentos de incentivo em função da análise de ciclo de vida;

foi ratificado o compromisso nacional de redução das emis-
sões de gases de efeito estufa, no âmbito do Acordo de Paris, e que
o setor energético, especialmente o mercado de combustíveis, tem
papel fundamental na consecução das metas assumidas por meio da
progressiva redução de carbono dos combustíveis;

a importância de preservar o interesse nacional, assim como
atrair e manter investimentos e empregos na cadeia de biocombustíveis
no Brasil, são fundamentais para garantir segurança e a continuidade
do abastecimento nacional de combustíveis, no presente e no futuro,
observadas ainda as externalidades positivas dos biocombustíveis na
promoção do desenvolvimento econômico, social e ambiental;

é necessário e oportuno institucionalizar por meio de ato
normativo deste CNPE o trabalho realizado pela Mesa de Abas-
tecimento do Etanol e pela Mesa de Abastecimento do Biodiesel,
ambas coordenadas pelo Ministério de Minas e Energia;

é importante definir o papel dos biocombustíveis na matriz
energética nacional;

há necessidade de aperfeiçoar o mercado de combustíveis, de
modo a promover as bases para uma adequada expansão da produção
e uso de biocombustíveis no Brasil nos próximos anos, em ritmo
compatível com a expansão do mercado e, ao mesmo tempo, pro-
poríamos maior competitividade, resolve:

Art. 1o São diretrizes que definem o papel dos biocom-
bustíveis na matriz energética e que deverão ser observadas na de-
finição de políticas públicas para os mercados nos quais haja inserção
de biocombustíveis:

I - assegurar previsibilidade para participação competitiva
dos diversos biocombustíveis na matriz energética brasileira, com
ênfase na segurança do abastecimento;

II - garantir a adequada relação de eficiência e emissões na
produção, distribuição e uso de biocombustíveis, com aprimoramento de
modelos já adotados no Brasil ou em outros países, incluindo meca-
nismos de avaliação de emissões por meio da análise de ciclo de vida;

III - reconhecer a capacidade dos biocombustíveis em pro-
mover a "descarbonização" do mercado de combustíveis;

IV - respeitar os ordenamentos específicos de adição mínima
de etanol anidro à gasolina e de biodiesel ao óleo diesel;

V - adotar instrumentos para precificação da relação de efi-
ciência e emissões e de mecanismos que valorizam a produção sus-
tentável;

VI - estabelecer uma política para combustíveis de forma con-
junta, com ênfase no reconhecimento das externalidades positivas dos
biocombustíveis para a isonomia competitiva no médio e longo prazo;

VII - definir instrumentos que contribuam para atrair in-
vestimentos na expansão da produção de biocombustíveis e/ou que
induzam à contratação da produção em acordos com validade de
médio e longo prazo;

VIII - estimular a eficiência e a competição saudável entre os
biocombustíveis como mecanismo para assegurar o equilíbrio na ma-
triz energética no futuro;

IX - aprimorar as regras de comercialização para melhor
considerarem as características e as sinergias regionais;

X - aperfeiçoar os mecanismos de monitoramento, controle e
fiscalização, incluindo a melhoria dos sistemas de informação, com
ênfase na transparência, na garantia de um mercado equilibrado de
combustíveis e no combate permanente às práticas irregulares, às
atitudes anticoncorrenciais e às barreiras de entrada;

XI - desenvolver mecanismos de precificação adequada dos
biocombustíveis, em base de mercado e que viabilizem contratos de
curto, médio e longo prazos entre os agentes;

XII - criar mecanismos para impulsionar o potencial do Bra-
sil na produção comercial de bioquerosene de aviação e a produção
competitiva de etanol celulósico, assim como acelerar o aprovei-
tamento racional do biogás e do biometano;

XIII - criar instrumentos de incentivos à inserção comercial
dos novos biocombustíveis, priorizados pela análise de ciclo de vida
e suas relações entre eficiência e emissões;

XIV - fomentar a pesquisa aplicada e a inovação em novos
biocombustíveis, com ênfase no aumento de produtividade agrícola e
industrial, na eficiência de processos e no uso do produto, bem como
aproveitamento de sinergias com os combustíveis atuais; e

XV - estruturar medidas para o desenvolvimento de novos
mercados para biocombustíveis, além do seu uso energético, tais
como seu uso como insumo produtivo para fabricação de bioquímicos
e bioplásticos.

Art. 2o Criar o Comitê de Monitoramento do Abastecimento
de Etanol - CMAE, com os seguintes objetivos:

I - acompanhar o balanço entre oferta e demanda de etanol;

II - acompanhar o balanço entre oferta e demanda de gasolina;

III - reduzir as assimetrias de informação entre os agentes de
mercado;

IV - discutir estratégias para garantir o adequado abaste-
cimento do mercado de combustíveis para o Ciclo-Otto, em coor-
denação com outros comitês técnicos que tratem deste tema no âm-
bito do Governo Federal; e

V - encaminhar eventuais propostas para aperfeiçoamento do
mercado no contexto do abastecimento regular dos combustíveis.

Art. 3o O CMAE será integrado por titulares e suplentes, que
sejam representantes dos seguintes Órgãos e Entidades:

I - Ministério de Minas e Energia, que o coordenará;

II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

V- Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis - ANP;

VI - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES;

VII - Empresa de Pesquisa Energética - EPE;

VIII - Fórum Nacional Sucroenergético - FNS;

Presidência da República
.
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